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PREGAO ELETRONICO
N° 78/2019

OBJETO: CONTRATAGAO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESA/
EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA EXECUGAO DE SERVICO
DE CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS PARA O
CAMPUS JOINVILLE DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO,
CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA, IFSC.

DATA DA ABERTURA: 29/07/2019 as 14h
LOCAL: www.comprasnet.gov.br

FONE: (47) 3431-5608
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA - IFSC
PREGAO ELETRONICO N° 78/2019
(Processo Administrativo n.° 23292.021680/2019-72)

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educagéo,
Ciéncia e Tecnologia de Santa Catarina, IFSC, por meio de sua Reitora, sediado na Rua 14 de Julho,
150 — Coqueiros — Floriandpolis - SC, realizara licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRONICA, do tipo menor prego, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto
n® 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instru¢des Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de
2017 e n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instru¢do Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de
2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n°® 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°® 8.666,
de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

Data da sessa0:29/07/2019
Horario: 14:00 hrs
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagao de
servicos de controle integrado de pragas urbanas, conforme condigbes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitagdo sera dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela
constante do Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos grupos
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compéem.

1.2.1. O critério de julgamento adotado sera o menor prego do item, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagbes do objeto.

1.3 Os itens ou grupos com valores de até R$ 80.000,00 sido de participagdo exclusiva de
ME/EPP em atendimento ao art. 6°, do Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015.

2. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria
prépria, prevista no orcamento da Unido para o exercicio de 2019, na classificagao abaixo:

Fonte 8100000000
Programa de Trabalho 108974
Elemento de Despesa 33.90.39

PI L20RLPO100N

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participagao dos interessados na modalidade licitatéria Pregéo, em sua forma eletrénica.

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br | CNPJ 11.402.887/0001-60



. . Ministério da Educagéo
ESE |NST|TUTO FEDERAL Secretaria de Educacdo Profissional e Tecnoldgica
BB santaCatarina INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA

3.2, O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presungédo de sua capacidade técnica para realizacédo das
transacgoes inerentes a este Pregao.

3.4. E de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar
por todas as transacdes efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no
SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informagdo, devendo
proceder, imediatamente, a corregdo ou a alteragdo dos registros tao logo identifique incorre¢édo
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A nédo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo
no momento da habilitagéo

4. DAPARTICIPAGAO NO PREGAO.

4.1. Poderéao participar deste Pregéo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
0 objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN
SEGES/MP n° 3, de 2018 e que possuam registro no sistema de cadastramento unificado de
fornecedores (SICAF), no nivel de cadastramento:

l. Credenciamento;
Il. Habilitagao Juridica;

lll. Regularidade fiscal federal;

Ou apresentar a documentagao prevista na IN 05/95/MARE.
4.1.1.0s licitantes deveréo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2. Para os itens .1 e 2 a participagdo € exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Nao poderao participar desta licitagao os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislagao vigente;

4.2.2. que nao atendam as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedacgdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de
1993;
4.2.5. que estejam sob faléncia, em recuperacgéo judicial ou extrajudicial, concurso

de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugao ou liquidagao;
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.2.7. organizacbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicao (Acérdao n° 746/2014-TCU-Plenario);
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4.2.8. instituicbes sem fins lucrativos (paragrafo uUnico do art. 12 da Instrucéo

Normativa/SEGES n° 05/2017)

4.2.8.1. E admissivel a participacdo de organizagdes sociais, qualificadas na forma
dos arts. 5° a 7° da Lei 9.637/1998, desde que os servigos objeto desta licitagdo se
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestao firmado entre o Poder Publico
e a organizacgao social (Acérdao n° 1.406/2017- TCU-Plenario), mediante apresentagéo
do Contrato de Gestao e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedacdo contida no art. 10 da
Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n°® 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa
juridica na qual haja administrador ou sécio com poder de direcado, familiar de:

a) detentor de cargo em comissao ou fungédo de confianga que atue na area responsavel pela
demanda ou contratagéo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no &mbito do 6rgao contratante.

4.31. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n°® 13, art. 5°, inciso V, da Lei n°® 12.813, de
16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizagao, na
execugao dos servigos contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comissdo ou fungdo de confianga neste 6rgao
contratante.

4.5. E vedada a contratagdo de uma mesma empresa para dois ou mais servigos licitados,
quando, por sua natureza, esses servigos exigirem a segregacao de fungdbes, tais como
servicos de execugdo e de assisténcia a fiscalizagdo, assegurando a possibilidade de
participagdo de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicagéo
entre eles (ou lotes/grupos) indicada no subitem seguinte.

4.6. Como condigdo para participagdo no Pregdo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em
campo préprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaragdes:

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1. nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no
certame;

4.6.1.2. nos itens em que a participagdo nao for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “n&ao” apenas produzira o efeito
de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.
4.6.2. que estd ciente e concorda com as condigbes contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitacao definidos no
Edital;
4.6.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;
4.6.4. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIlI, da Constituigéo;
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4.6.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrugdo Normativa SLTI/MP n°® 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.6. que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° € no inciso llI

do art. 5° da Constituicdo Federal;
4.6.7. que os servigos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao,
conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao sujeitara o licitante as
sangdes previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sistema eletrénico até a data e horario
marcados para abertura da sessao, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a fase de
recebimento de propostas.

5.2. O licitante sera responsavel por todas as transagbes que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sesséo
publica do Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.4. Até a abertura da sessdo, os licitantes poderdo retirar ou substituir as propostas
apresentadas.

5.5. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

5.5.1. valor mensal e .(anual, total) do item;
5.5.2. Descricdo detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes
informacdes:

5.5.2.1 A relagao dos materiais e equipamentos que serdo utilizados na execugao dos
servigos, indicando o quantitativo e sua especificagao.

5.6. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e serdo
desclassificadas as propostas que identificarem a licitante antes e durante a fase de
lances.

5.7. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestagdo dos servigos, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formagao de Precgos, conforme anexo deste Edital;

5.7.1. A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta nado seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de
1993.

5.7.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior as necessidades da contratante, a Administragdo devera efetuar o pagamento
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seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos servicos demandados e
executados, concomitantemente com a realizagao, se necessario e cabivel, de adequagao
contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei
n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

5.8. A empresa € a Unica responsavel pela cotagédo correta dos encargos tributarios. Em caso
de erro ou cotagdo incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as
orientagdes a seguir:

5.8.1. cotacdo de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido
durante toda a execugéao contratual;

5.8.2. cotacdo de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido,
unilateralmente, da planilha e havera glosa, quando do pagamento, e/ou redug¢ao, quando
da repactuagéo, para fins de total ressarcimento do débito.

5.9. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovacao da adequacao dos recolhimentos, para os fins
do previsto no subitem anterior.

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
servigcos, serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

5.11. A apresentacado das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢oes
nelas contidas, em conformidade com o que dispdée o Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execugéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.12. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteragao, sob alegacéo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

5.13. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 100 (cem) dias, a contar da data de
sua apresentacgao.

5.14. Os licitantes devem respeitar os pregcos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagbes publicas (Acérddo n°
1455/2018 -TCU - Plenario);

5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizacéo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apés o
devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a
adogao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso 1X, da Constituicdo; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia
de superfaturamento por sobrepreco na execugao do contrato

6. DAFORMULAGAO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletrbnico,
na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou ndo apresentem as especificagbes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
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6.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

A nao desclassificacdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagéo.

6.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participardo da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5.1. O lance devera ser ofertado pelo valor (total/anual) do item.

6.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverédo
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorréncia ser comunicada imediatamente a
Secretaria de Gestao do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao;

6.9.1. Na hipotese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo
préprio do sistema.

6.10. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagédo do licitante.

6.12. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o
sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.13. Se a desconexdo perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo sera
suspensa e tera reinicio somente apds comunicagao expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.14. O Critério de julgamento adotado sera o menor preco, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

6.15. A etapa de lances da sessao publica sera encerrada por decisdo do Pregoeiro. O sistema
eletrdnico encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera
periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o
qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

6.16. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta e, na
hipotese de desisténcia de apresentar outros lances, valera o ultimo lance por ele ofertado,
para efeito de ordenacao das propostas.

6.17. Em relagédo a itens nao exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica,
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junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna
prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a
comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

6.18. Nessas condig¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor prego
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para
tanto.

6.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo
se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificagédo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.21. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.

6.22. S6 se considera empate entre propostas iguais, ndo seguidas de lances. Lances
equivalentes nao serdo considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentagao pelos
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificagao.

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia,
sucessivamente, aos servigos:

6.22.1.1. prestados por empresas brasileiras;

6.22.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

6.22.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

6.23. Persistindo o empate entre propostas, sera aplicado o sorteio como critério de
desempate.

6.24. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera encaminhar,
pelo sistema eletrbnico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor precgo,
observado o critério de julgamento, ndo se admitindo negociar condigdes diferentes daquelas
previstas neste Edital.

6.25. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.26. Apds a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacdo e julgamento da
proposta.
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7. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificacdo de possivel empate, o Pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preco, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto.

7.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

7.2.1.contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
7.2.2.n30 apresente as especificagbes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

7.2.3. apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (caso a licitante ndo manifeste
interesse em negociar), ou que apresentar prego manifestamente inexequivel.

7.2.3.1. Quando o licitante n&o conseguir comprovar que possui OU PoSsuira recursos
suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de
precos ou menor lance que:

7.2.3.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagao,
apresente precos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitagdo nédo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalagdes de propriedade do proéprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou a totalidade da remuneragéo.
7.2.3.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério,
tais como leis, medidas provisérias e convengdes coletivas de trabalho
vigentes.

7.3. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.4. Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos precgos ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta n&o for
flagrante e evidente pela andlise da planilha de custos, ndo sendo possivel a sua
imediata desclassificagdo, sera obrigatéria a realizacdo de diligéncias para aferir a

legalidade e exequibilidade da proposta.
7.5. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 0s
indicios que fundamentam a suspeita.
7.6. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, estabelecendo no “chat” prazo minimo de 02
(duas) horas, ou outro prazo definido durante a sessado, sob pena de ndo aceitagcdo da
proposta.
7.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderd ser prorrogado por
solicitacao escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
7.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro,
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.6.2.1. O nao envio no prazo estabelecido pelo pregoeiro ou
envio de documentos em ndo conformidade com o
disposto em edital, devidamente analisada pelo
Pregoeiro(a) e equipe de apoio, podera ensejar a recusa
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imediata da proposta do licitante para o item/grupo
disputado.

7.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida.

7.6.4. Erros no preenchimento da proposta enviada via convocagédo nao
constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A proposta podera ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que nao haja
majoracao do prego proposto.

7.6.41. Em nenhuma hipotese podera ser alterado o teor da proposta
apresentada, seja quanto ao prego ou quaisquer outras condicées que
importem em modificagbes de seus termos originais, ressalvadas apenas
as alteragGes absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros
materiais, sem nenhuma alteragao do conteudo e das condicdes referidas,

desde que ndo venham a causar prejuizos aos demais licitantes;
7.7. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagcbes do

objeto, podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servigo ou da

area especializada no objeto.
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no “chat” a

nova data e horario para a continuidade da mesma.
7.10. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a
subsequente, havera nova verificagéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8. DAHABILITAGAO

8.1. Como condicdo prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condigbes de participagdo, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a
participagédo no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenacgbes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade _adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos

Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sécio majoritario, por forgca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.
8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas.

8.1.5.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos
societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.1.5.1.2. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a
sua desclassificacao.

8.1.6. Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante
inabilitado, por falta de condigéo de participagao.

8.1.7. No caso de inabilitagdo, havera nova verificagédo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta
subsequente.

8.2. Nao ocorrendo inabilitagdo, o Pregoeiro consultara o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores — SICAF, em relagdo a habilitagido juridica, a regularidade fiscal, a qualificagéo
econdmica financeira e habilitagao técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15
e 16 da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrugdo Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condigbes
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para
recebimento das propostas;

8.3. Também poderao ser consultados os sitios oficiais emissores de certidées, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentacgao vencida junto ao SICAF.

8.4. Caso o Pregoeiro ndo logre éxito em obter a certiddo correspondente por meio do sitio
oficial, ou na hipétese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante sera
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas ou outro prazo definido pelo pregoeiro,
documento valido que comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, sob pena de
inabilitagao.

8.41. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao
encaminhar a documentagao de habilitagdo, ainda que haja alguma restricao
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123,
de 2006.

8.5. Os licitantes que nao estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores — SICAF além do nivel de credenciamento exigido pela Instrugédo
Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018, deverdo apresentar a seguinte documentagao
relativa a Habilitacdo Juridica e a Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a
Qualificagcdo Econdmico-Financeira, nas condigdes descritas adiante.

8.6. Habilitagao juridica:

8.6.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatério de seus administradores;

8.6.3. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacgao no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agéncia;
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8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagao dos
seus administradores;

8.6.5. decreto de autorizagéo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira
em funcionamento no Pais;

8.6.6.Comprovacdo de registro da empresa no conselho profissional do seu responsavel
técnico.

8.6.7.Comprovacéo de registro do profissional que sera o responsavel técnico para o exercicio
das funcoes relativas
as atividades pertinentes ao controle de pragas urbanas junto ao respectivo conselho;

8.6.8.Comprovacgéo de licenga junto a autoridade sanitaria e ambiental competente: documento
que licencia a empresa especializada a exercer a atividade de prestagéo de servigos de
controle de vetores e pragas urbanas;

8.6.9. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes
ou da consolidagao respectiva;

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.7.1. prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacao de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS);
8.7.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,

mediante a apresentagédo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.7.5. prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

8.8. Qualificagao Técnica:

8.8.1.As empresas, cadastradas ou nao no SICAF, para todos os itens, deverao comprovar,
ainda, a qualificagéo técnica, por meio de:

8.8.2.Comprovacéo de aptidao para a prestagdo dos servicos em caracteristicas, quantidades
e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, mediante a
apresentacdo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou
privado.

8.8.2.1. Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua
atividade econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

8.8.2.2. Somente seréo aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execugao, exceto se firmado para ser
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executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017.
8.8.2.3. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacao

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cdpia do contrato que deu suporte a contratagao, endereco atual da contratante e local em
que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.8.3.As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsavel;

8.8.3.1. O atestado de vistoria podera ser substituido por declaragdo emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condigbes locais para
execugao do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condigdes e peculiaridades
inerentes a natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e nao
utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavencas técnicas
ou financeiras com a contratante.

8.9. Os documentos exigidos para habilitagdo relacionados nos subitens acima, deverado ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 02 (duas) horas, ou putro prazo definido pelo Pregoeiro, apds solicitagdo
no sistema eletrébnico. Somente mediante autorizagdo do Pregoeiro e em caso de
indisponibilidade do sistema, sera aceito o envio da documentagdo por meio do e-mail
licitacoes.joinville@ifsc.edu.br

8.9.1.Posteriormente, depois de aceita a Proposta de Precos devidamente avaliadas pela area
Técnica do IFSC, os documentos poderdao ser solicitados em original nao-digital, por
qualquer processo de coépia reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por
servidor da Administracdo, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em 6rgao
da imprensa oficial, para analise, no prazo de 03 (trés) dias Uteis ou prazo a ser definido
pelo(a) pregoeiro(a) via chat.

8.9.2.Nao serdo aceitos documentos com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.9.3.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverédo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.9.4.Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de niumeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagao do recolhimento dessas contribuigoes.

8.10. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

8.10.1. A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de
habilitagao.

8.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que
tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
Uteis, ap6s a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por
igual periodo, a critério da administracdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentagao de justificativa.
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8.12. A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a
inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sancgbes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocacao dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de classificagao,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restricdo na documentacao fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizagao.

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.14. Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

8.15. Nos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitagao da proposta subsequente.

8.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara
obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto €, somando as exigéncias
do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitagdo, além da aplicagao das sangdes cabiveis.

8.17. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor podera ser solicitada para ser encaminhada no
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:

9.1.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.1.2. conter a indicagdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

9.1.1.3. indicacdo do endereco da empresa, telefone(s) e e-mail para contato.

9.1.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao
no decorrer da execugao do contrato e aplicagdo de eventual sangdo a Contratada, se for
0 caso.

9.1.2.1. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

9.2. Os pregos deverdao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n°® 8.666/93).

9.21. Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global,
prevalecerdo os primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e o0s
valores expressos por extenso, prevalecerao estes ultimos.

9.3. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preco ou de qualquer outra condi¢gdo que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificagao.

9.4. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca
vinculo a proposta de outro licitante.
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10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizacao fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera o prazo
de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra quais decisbes pretende recorrer e por quais motivos,
em campo proprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existéncia de motivagdo da intengdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndao adentrara no mérito recursal, mas apenas
verificara as condigdes de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer
importara a decadéncia desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de
trés dias para apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazées também pelo sistema
eletrbnico, em outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados, no
enderego constante neste Edital.

1. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
11.1. A sesséo publica podera ser reaberta:

11.1.1. Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagido de atos
anteriores a realizagao da sessao publica precedente ou em que seja anulada a prépria
sessdo publica, situagcdo em que serao repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente
ou nao comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1°da LC n°
123/2006, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessao

reaberta.
11.2.1. A convocagao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat’), e-mail, ou,
ainda, fac-simile, de acordo com a fase do procedimento licitatério.
11.2.2. A convocacao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
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12. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.

14.

12.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposigédo de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisao
dos recursos apresentados.

12.2. Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatério.

DA GARANTIA DE EXECUGAO

13.1. Sera exigida a prestacdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras constantes
do Termo de Referéncia

DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Apdés a homologacgéao da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatario tera o prazo de 05(cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob pena de decair do direito a
contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

14.21. Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo
para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, por solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de
negocios ali estabelecida as disposi¢des da Lei n° 8.666, de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e
Seus anexos;

14.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sao aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administragio previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses prorrogavel ou ndo conforme
previsao no instrumento contratual ou no termo de referéncia.

14.5. Previamente a contratagcdo a Administracdo realizara consulta ao SICAF para identificar
possivel suspensao temporaria de participagdo em licitagdo, no ambito do érgao ou entidade,
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6°, lll, da Lei n°® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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14.51. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor nao estiver inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu
cadastramento, sem 6énus, antes da contratacéo.

14.5.2. Na hipotese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera
regularizar a sua situagdo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, sob
pena de aplicagao das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6. Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato, ndo comprovar que
mantém as mesmas condigdes de habilitacdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a
assinatura, podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificagdo, para, apos a verificagdo da aceitabilidade da proposta, negociacdo e
comprovados os requisitos de habilitagcdo, celebrar a contratagdo, sem prejuizo das sangdes
previstas neste Edital e das demais cominagdes legais.

15. DO REAJUSTE

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

16. DA ACEITAGAO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

16.1. Os critérios de aceitacdo do objeto e de fiscalizagdo estdo previstos no Termo de
Referéncia.

17. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigagbes da Contratante e da Contratada séo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

19. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatario que:

19.1.1. nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentacgao falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.4. ensejar o retardamento da execugao do objeto;

19.1.5. nao mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidéneo;

19.2. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as
condi¢cdes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.
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19.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas no subitem
anterior ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

19.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao
acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratagao;

19.3.2. Multa de 02 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.3. Suspenséo de licitar e impedimento de contratar com o érgao, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.3.4.1. A Sangado de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicavel em quaisquer das hipoteses previstas como infragdo administrativa
no subitem 20.1 deste Edital.

19.3.5. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragédo
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

19.5. Se, durante o processo de aplicacado de penalidade, houver indicios de pratica de infragdo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administragado publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de
investigacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao — PAR.

19.6. A apuragao e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como
ato lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

19.7. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participagédo de agente publico.

19.8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cdédigo Civil.

19.9. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4& em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°
9.784, de 1999.

19.10. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragdo a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

19.11. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.12. As sang¢des por atos praticados no decorrer da contratagcao estao previstas no Termo de
Referéncia.
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20. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica,
qualquer pessoa podera impugnar este Edital.

20.2. A impugnagdo podera ser realizada por forma eletrbnica, pelo e-mail
licitacoes.joinville@ifsc.edu.br;

20.3. Cabera ao Pregoeiro decidir sobre a impugnacgao no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverao ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao
publica, exclusivamente por meio eletrénico via internet, no endereco indicado no Edital.

20.6. As impugnacbes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

20.7. As respostas as impugnagdes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serdo
entranhados nos autos do processo licitatorio e estardo disponiveis para consulta por qualquer
interessado.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS
21.1. Da sessao publica do Pregéao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

21.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que néo haja
comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observardo o
horario de Brasilia — DF.

21.4. O licitante sera responsavel por todas as transagdes que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

21.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operagbes no sistema eletrénico durante a sesséo
publica do Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

21.6. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitagéo e classificagéo.

21.7. A homologacao do resultado desta licitagdo nao implicara direito a contratagao.

21.8. A eventual contratada devera estar ciente que as comunicagdes e intimagdes serdo
feitas exclusivamente por endereco eletrénico. Para tanto, no momento da licitagdo e em
todo o periodo de contratagao, devera a Contratada manter enderego eletronico valido e
atualizagao constante de seus dados cadastrais.

21.9. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagédo
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragao, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurancga da contratacao.

21.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacado de suas propostas
e a Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatério.
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21.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracgao.

21.12. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.

21.13. Em caso de divergéncia entre disposicbes deste Edital e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

21.14. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrénico
https://sig.ifsc.edu.br/public/listaEditais.do?tipo=1&aba=p-comunicados, e também
poderao ser lidos e/ou obtidos no enderego Departamento de Administragdo do Campus Joinville
situado a Rua Pavao n°® 1377, Bairro Costa e Silva- Joinville-SC CEP: 89220-618

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia;
ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO Il — Modelo de Termo de Vistoria;

ANEXO IV — Modelo de Instrumento de Medicdo de Resultado - IMR Anexo V-B da IN
SEGES/MPDG N.5/2017.

ANEXO V — Dados para cadastramento da empresa.

ANEXO VI - Declaragéo do Simples Nacional (IN RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012)

Florian6polis,09 de Julho de 2019

ALINE HEINZ BELO
PRO-REITORA DE ADMINISTRAGAO DO IFSC
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ANEXO | — DO EDITAL
TERMO DE REFERENCIA
PREGAO ELETRONICO
PRESTAGAO DE SERVIGO SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA

IFSC - INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA
PREGAO N° 78/2019
(Processo Administrativo n.° 23292.021680/2019-72)

1. DO OBJETO

1.1. Contratagdo de Servigos de Controle Integrado de Pragas Urbanas para o Campus Joinville do
IFSC, conforme condi¢gdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento,
minunciosamente descritas a seguir:

As descrigbes/valores dos itens deste processo encontram-se no anexo intitulado - Quadro de
especificagdes minimas.

1.2. O prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de 1993.

1.3. Os servigos deverdo ser executados de acordo com o descrito no item 1.1, no seguinte
endereco:

CAMPUS ENDERECO
Rua Pavéo, 1377 — Bairro Costa e Silva, Joinville/SC — CEP:
Campus Joinville 89220-618 — Fone: (47) 3431-5608;
e-mail: licitacoes.joinville@ifsc.edu.br.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

O Instituto Federal de Santa Catarina, visando suprir possiveis demandas no exercicio de suas
atividades, realiza licitagdes para toda a rede. Essas licitagbes sao feitas de forma compartilhada, ou
seja, atendendo todos os Campus no Estado de Santa Catarina. Atualmente participam das licitagdes
os Campus Ararangua, Cagador, Canoinhas, Cerfead, Chapecd, Criciima, Florianépolis, Floriandpolis
— Continente, Garopaba, Gaspar, Itajai, Jaragua do Sul — Centro, Jaragua do Sul — Rau, Joinville,
Lages, Palhoga, Reitoria, S&o Carlos, Sao José, Sdo Lourengco do Oeste, Sdo Miguel do Oeste,
Tubarao, Urupema e Xanxeré.

Instituto Federal de Santa Catarina - Reitoria
Rua: 14 de julho, 150 | Coqueiros | Floriandpolis /SC | CEP: 88.075-010
Fone: (48) 3877-9000 | www.ifsc.edu.br | CNPJ 11.402.887/0001-60
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A finalidade do IFSC é formar e qualificar profissionais no ambito da educagado profissional e
tecnolégica, nos diferentes niveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia,
bem como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento tecnolégico de novos processos,
produtos e servigos, em estreita articulagdo com os setores produtivos e a sociedade, especialmente
de abrangéncia local e regional, oferecendo mecanismos para a educagdo continuada. Nesse
sentido, a presente licitagdo tem como objetivo garantir celeridade e eficiéncia no momento da
aquisi¢ao, garantindo a qualidade nos servigos prestados ao cidadao.

A modalidade de licitagdo definida neste processo cumpre o disposto nos Decretos n° 5.450/2005. A
presente contratagéo visa dar continuidade aos servigos prestados por meio do contrato n® 52/2014,
cuja vigéncia se extinguira em 01/09/2019.

Esta contratagdo visa eliminar e prevenir a proliferacao de pragas urbanas em todos os ambientes
internos e externos do Campus Joinville, prevenindo doengas em nossos servidores, alunos,
funcionarios terceirizados, enfim toda a comunidade interna e externa, proporcionando assim um
ambiente salubre e seguro para a realizagdo das atividades administrativas e pedagdgicas.

Diante do exposto, propde-se a contratagdo de empresa especializada para execugao do servigo de
controle integrado de pragas urbanas para o Campus Joinville do IFSC.

3. DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

3.1. Trata-se de servigco comum de carater continuado sem fornecimento de m&o de obra em regime
de dedicacao exclusiva, a ser contratado mediante licitagdo, na modalidade pregdo, em sua forma
eletrbnica.

3.2. Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido
decreto, cuja execucgéo indireta é vedada.

3.3. A prestagdo dos servigos nao gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada € a
Administragdo, vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinacao direta.

4. DA DESCRICAO DA SOLUGAO

4.1. A descrigdo da solugao como um todo, abrange a prestagao do servigo de Controle Integrado de
Pragas Urbanas para o Campus Joinville do IFSC, conforme especificado no item 1.1 deste Termo de
Referéncia.

4.2. Na execugéao dos servigos a Contratada devera adotar o conceito de Controle de Pragas, com as
seguintes etapas de desenvolvimento:

I. Inspegdo: A inspegao visa detectar os pontos de infestagdo de pragas urbanas (focos ou
criadouros), identificagdo das espécies presentes e conhecimento de sua biologia, habitos e
comportamento, bem como as causas de ocorréncias. Caso nido seja encontrada justificativa
para infestacao de pragas, nas areas interna e externa, a inspegédo se estendera as areas
vicinais.

Il. Avaliagdo da infestagao: A avaliacdo da infestagdo por pragas urbanas é realizada por
meio da observagdo visual (gerando niveis de infestagdo baixo, médio ou alto) e por
armadilhamento (gerando indices numéricos de infestagdo, mais objetivos).
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lll. Diagnéstico situacional: O diagnodstico situacional € baseado na avaliacdo da inspecgao
apontando-se os pontos de ocorréncias de pragas, ressaltando-se os pontos criticos,
espécies presentes e causas de infestacdo. O diagndstico situacional, com base no
mapeamento realizado, gera um relatério de inspegéo técnica que inclui o plano de controle
proposto, com as medidas preventivas e corretivas a serem implantadas pelo Contratante.

IV. Plano de controle e implantagcido de medidas preventivas e corretivas: O plano de
controle apontara as causas da infestacdo, falhas e deterioragbes estruturais e
impropriedades que favoregam a colonizagdo ambiental pelos insetos, sugerindo e
recomendando um check list de medidas corretivas e preventivas especificas para o local,
incluindo as areas externas, internas e circunvizinhas. Posteriormente, serdo feitas
recomendagdes relacionadas as instalacdes quanto a eliminagdo de possiveis focos de
insalubridade na area externa, objetos em desuso, acimulo de lixo ou de agua estagnada
nas imediagdes ao sistema de drenagem. Os funcionarios serao orientados a registrar em
planilhas qualquer ocorréncia de pragas no seu setor. Finalmente, o plano de controle
apontara as medidas de controle quimico a serem adotadas pela Contratada.

V. Controle quimico: O controle quimico devera ser aplicado na rede de esgoto, banheiros e
na area externa destas instalagdes, utilizando-se das técnicas mais seguras para cada area,
com produtos devidamente registrados no Ministério da Saude, com solugbes para o controle
de pragas.

VI. Monitoramento de resultados: O controle quimico visa a eliminagdo ou a manutengao
de pragas em niveis aceitaveis, a serem monitorados pelas armadilhas de monitoramento e
por inspe¢des de acompanhamento de resultados. O monitoramento é de suma importancia
para evitar reinfestacées que possam abalar os resultados de controles obtidos.

5. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1. A prestagdo dos servicos de CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS nos locais
fixados pela Administracdo, envolve a alocagado, pela contratada, de mao de obra capacitada e
qualificada para desempenhar as atividades de acordo com a legislagcéo vigente e descritas no item
1.1 deste Termo de Referéncia e apresentada na proposta de precgos. As instrugbes, normas e
procedimentos serdo emitidos exclusivamente pela administracdo do IFSC ou por pessoas por ele
designada, devendo a contratada executar no minimo as atividades apresentadas e com as
frequéncias apresentadas no item 8.1.4.

5.2. A licitante deve declarar de que tem pleno conhecimento das condigbes necessarias para a
prestacéo do servigo.

5.3. N&o sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

5.4. As obrigacbes da Contratante e da Contratada estdo previstas nos itens 9 e 10,
respectivamente, deste Termo de Referéncia.

5.5. A Contratada devera fornecer uniforme padrdo, com cracha de identificagdo, equipamentos de
protecdo individual (compativeis com cada atividade e adequados as recomendacgdes técnicas
estabelecidas pelos fabricantes dos produtos utilizados e Vigilancia Sanitaria) e materiais adequados
e suficientes para a execugao dos servigos (produtos quimicos, iscas, armadilhas entre outros).

5.6. Adotar, no que couber, as praticas de sustentabilidade estabelecidas no art. 6° da Instrucao
Normativa n° 01/2010 — SLTI/MPOG — do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestéo.

5.7. A Contratada devera responsabilizar-se pelo transporte e destinacao final dos residuos (aqui
incluido os animais e insetos vivos ou mortos).

5.8. A Contratada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo apés
0 seu uso, para inutilizagao e descarte.
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6. MODELO DE GESTAO DE CONTRATO E CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

6.1. As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugdo contratual sdo o conjunto de agdes que tem
por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administragdo para os servigos
contratados, bem como prestar apoio a instrugdo processual e o encaminhamento da documentacao
pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos relativos a repactuacgéo,
alteracdo, reequilibrio, prorrogacdo, pagamento, eventual aplicacdo de sancbes, extingdo dos
contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das clausulas avencadas e a solugao
de problemas relativos ao objeto.

6.2. O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior compete ao gestor da execugao dos
contratos, auxiliado pela fiscalizagdo técnica e pelo publico usuario, de acordo com as seguintes
disposigdes:

I. Gestdo da Execucdo do Contrato: € a coordenagdo das atividades relacionadas a
fiscalizagdo técnica, administrativa, setorial e pelo publico usuario, bem como dos atos
preparatérios a instrugdo processual e ao encaminhamento da documentacgdo pertinente ao
setor de contratos para formalizagdo dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam
a prorrogacao, alteragdo, reequilibrio, pagamento, eventual aplicagdo de sangdes, extingao
dos contratos, dentre outros;

. Fiscalizagao Técnica: € o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execugéo do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestagdo dos servigos estdo compativeis com os indicadores de niveis minimos de
desempenho estipulados no ato convocatério, para efeito de pagamento conforme o
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalizagdo de que trata a alinea Il deste subitem;

lll. Fiscalizacdo pelo Publico Usuario: € o acompanhamento da execucdo contratual por
pesquisa de satisfacédo junto ao usuario, com o objetivo de aferir os resultados da prestacao
dos servigos, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for
0 caso, ou outro fator determinante para a avaliagcdo dos aspectos qualitativos do objeto.

6.3. A fiscalizagdo técnica dos contratos avaliara constantemente a execug¢do do objeto utilizando o
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV do edital
deste certame devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a contratada:

I.  nado produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima
exigida as atividades contratadas; ou

Il. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servi¢o, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.O gestor e o fiscal técnico do
contrato serao apresentados no inicio da execugao do contrato;
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6.4. Todas as tratativas sobre a execugdo do contrato deverdo ser feitas por meio do e-mail
contratos.joinville@ifsc.edu.br e telefone (47) 3431-5608 diretamente com o gestor e o fiscal técnico
do contrato.

7. DA VISTORIA

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante podera realizar
vistoria nas instalagdes do local de execucédo dos servigos, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h as 16h, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone (47) 3431-5608, podendo sua realizagdo ser comprovada por:

I. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsavel, conforme item 3.3 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

ou

Il. Declaragao emitida pelo licitante de que conhece as condigbes locais para execugéo do
objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-Ada IN
SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por nao realiza-la, de que tem pleno conhecimento
das condig¢des e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, que assume total
responsabilidade por este fato e que nao utilizara deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejam avengas técnicas ou financeiras com este (6rgéo ou entidade), na forma
do Anexo VI deste Edital.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicagédo do Edital, estendendo-se
até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sesséo publica.

7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, devera estar devidamente identificado.

7.4. Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compativel de reprodugéo, contendo as informagbes relativas ao
objeto da licitagédo, para que a empresa tenha condigbes de bem elaborar sua proposta.

7.5. A néo realizagéo da vistoria, quando facultativa, ndo podera embasar posteriores alegagdes de
desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestacao dos servigos, devendo a licitante vencedora assumir os énus dos servigos decorrentes.

7.6. A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informacgbes e das condigdes
locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitacéo.

8. DO MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

8.1. A execugédo do objeto devera observar a seguinte dinamica:

8.1.1. Os servicos deverado ser executados conforme especificagbes do item 1.1, no
endereco citado no item 1.3 deste Termo de Referéncia.

8.1.2. O servigo de desratizagdo devera ser executado de segunda a sexta-feira em
horario a ser combinado com o Fiscal Técnico do Contrato, conforme cronograma
estabelecido em comum acordo entre a Contratante e Contratada, devendo ser prestado
entre os dias 01 e 10 de cada més.
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8.1.3. O servigco de desinsetizagdo devera ser prestado nos meses de janeiro e julho,
aos sabados ou dia em que nao ha servidores, alunos e funcionarios terceirizados na
instituicdo, conforme agendamento prévio com o Fiscal Técnico do Contrato.

8.1.4. A especificagcdo e a periodicidade da execugdo dos servicos estdo detalhadas
abaixo:

I. Desratizagdo: deve ser realizada através da colocagdo de armadilhas
préprias, totalmente lacradas, a serem fornecidas pela Contratada. Tais
armadilhas deverao conter isca prépria para esta utilizagdo. A quantidade de
armadilhas deve ser em numero suficiente para que surta eficacia no controle
dos roedores. Periodicidade: mensalmente, uma vez, e compreende as
seguintes atividades:

« Inspecéo e reposicao de iscas e armadilhas;
» Entrega de comprovante de execu¢ao dos servicos;
» Entrega de certificagcdes dos servigos de desratizagao.

Il. Desinsetizagao: deve ser realizada através da pulverizagdo de produtos
profissionais, registrados no Ministério da Saude. Os produtos utilizados
devem ser inodoros e também ndo devem ser prejudiciais a saude de
humanos, possuindo o menor grau de toxidade possivel. Nos locais onde n&o
for possivel realizar pulverizacdo devera ser aplicado gel, também inodoro e
atéxico para humanos. Nas caixas de gordura, bocas de lobo e locais
semelhantes devera ser utilizado pé insoluvel. Periodicidade:
semestralmente, uma vez, e compreende as seguintes atividades:

« Aplicagéo de produtos anti-insetos em todos os ambientes do cAmpus;
» Entrega de comprovante de execugao dos servigos;

» Entrega de certificagdo dos servigos de desinsetizagao.

8.2. Os produtos utilizados na execugdo do servico deverdo ter, no minimo, as seguintes
caracteristicas:

8.2.1. Ser preparados e apropriados especificamente para cada local, sendo inécuos a
saude humana e nao poderao provocar manchas nos locais de aplicagao.

8.2.2. Ser de boa qualidade, alto alcance de exterminio e que atendam a resolugdo RDC
n°® 52, de 22 de outubro de 2009, e demais normas vigentes.

8.2.3. Estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saude, conforme
estabelece a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA) e demais normas
vigentes

8.2.4. A desratizacdo devera ser realizada com emprego de raticidas que seréo
colocados em locais estratégicos, nao acessivel ao contato humano e o produto a ser
utilizado devera ser inodoro, de eficacia comprovada e provocar a morte e o
ressecamento do animal, sem deixar odor.

8.3. Dos registros:

8.3.1. Comprovante de execugdo dos servigos: apds a realizagdo de cada etapa, a
Contratada devera emitir o comprovante de execugao do servigo, sejam de aplicagéo ou
reaplicagdo do produto quimico, contendo as seguintes informagoes:
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I. nome do Contratante;

Il. endereco do imdvel;

lll. praga(s) alvo;

IV. grupo(s) quimico do(s) produto(s) utilizado(s), por area;

V. nome e concentracdo de uso do principio ativo e quantidade do produto
aplicado na area;

VI. nome do responsavel técnico com o numero de seu registro no Conselho
correspondente;

VII. nimero do telefone do Centro de Informagao Toxicolégica mais préximo;

VIIl. identificagdo da empresa contratada com: razdo social, nome fantasia,
endereco, telefone, niumeros das licengas sanitaria e ambiental com seus
respectivos prazos de validade.

8.3.2. Mapa de inspegdo de armadilhas atualizado: O mapa indica o numero de
armadilhas e sua localizacdo, com as diferentes datas de instalagdo ao longo do
monitoramento, gerando os percentuais de reducdo de infestagdo comparativos a
infestacao inicial. Cada armadilha recebe a denominagao de Estagao de Coleta — EC.

8.3.3. Check List de medidas preventivas e corretivas.

8.3.4. Fichas de Registros de Ocorréncias: Nas fichas serdo feitos os registros das
pragas, visualizadas pelo tipo, local, data, bem como o home do informante.

8.3.5. Frequéncia Operacional: A agenda operacional devera seguir um planejamento de
visitas mensais (que deverdo ser definidas quando da assinatura do contrato entre a
Contratada e a Contratante), com monitoramento dos resultados, ou de carater
emergencial, com atendimento até 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitagdo
formal, sem custo adicional ao Contratante.

8.4. O inicio de execugao dos servigos sera indicado no termo de Contrato dentro do prazo da
validade da proposta da contratada.

9. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente designado,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigdes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execugao dos servigos, fixando prazo para a sua corregao,
certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;
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d) Pagar a Contratada o valor resultante da prestagao do servigo, no prazo e condigbes estabelecidas
neste Termo de Referéncia;

e) Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

f) N&o praticar atos de ingeréncia na administracao da Contratada, tais como:

f.1) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto
da contratagdo previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recepgao e apoio
ao usuario;

f.2) direcionar a contratagéo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

f.3) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
préprio 6érgao ou entidade responsavel pela contratacao, especialmente para efeito de
concessao de diarias e passagens.

g) Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do
contrato;

h) Realizar avaliagbes periddicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

i) Cientificar o 6rgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adog¢do das
medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigagdes pela Contratada;

j) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificacbes técnicas, orgcamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatorios de inspegdes técnicas apds o recebimento do
servigo e notificagdes expedidas;

k) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

10. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

a) Executar os servigos no endereco citado no item 1.3, em perfeitas condigbes conforme descrito no
item 4, atendendo aos requisitos do item 5, conforme modelo de execugao especificado no item 8 e
nas areas e quantidades informadas no item 1.1 deste Termo de Referéncia;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

¢) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugédo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos servicos a serem executados, em
conformidade com as normas e determinagbes em vigor;

e) Vedar a utilizagdo, na execucgdo dos servigos, de empregado que seja familiar de agente publico
ocupante de cargo em comissio ou fungdo de confianga no 6rgao Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
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f) Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do contrato, até
o dia trinta do més seguinte ao da prestagcdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida
Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagbes previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagéo
especifica, cuja inadimpléncia n&o transfere a responsabilidade a Contratante;

h) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

i) Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, as
instalagcdes do prédio, maquinas, equipamentos e demais bens do IFSC, durante a execugdo dos
servigcos, substituindo os referidos bens por outros semelhantes, em prazo que lhe sera
expressamente combinado pela Contratante;

j) Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vitimas seus empregados, quando em
Servico;

k) Prestar todo esclarecimento ou informacgéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos a execug¢ao do empreendimento;

) Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

m) Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao dos servigos, durante a vigéncia do contrato;

n) Promover a organizagéo técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificagbes que integram este Termo de
Referéncia, no prazo determinado;

0) Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores
condigbes de seguranga, higiene e disciplina;

p) Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudancas
nos métodos executivos que fujam as especificagdes do Termo de Referéncia;

q) Nao permitir a utilizagado de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigéo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

r) Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes assumidas,
todas as condi¢des de habilitagcdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

s) Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislagdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia
estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015,

t) Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
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u) Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993;

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurancga da Contratante;

w) Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as
recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacao;

x) Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo

VIl - F da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

x.1) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequacdes e atualizagdes que vierem a ser realizadas, logo
apos o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagdes;

x.2) Os direitos autorais da solugéo, do projeto, de suas especificagdes técnicas,
da documentagdo produzida e congéneres, e de todos os demais produtos
gerados na execugao do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista autorizagdo
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sangbes civis e
penais cabiveis.

y) Realizar a transicdo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informacgdes, podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuara a execugao dos servigos;

z) Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de
transporte (técnicos ou equipamentos);

aa) Assinar o contrato em até 03 (trés) dias uteis, apds a convocagéo pelo IFSC.

11. DA SUBCONTRATAGAO

11.1. Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

12. ALTERAGAO SUBJETIVA

12.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/por outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao exigidos na
licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condigbes do contrato; ndo haja prejuizo a
execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a continuidade do
contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO
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13.1. O acompanhamento e a fiscalizacdo da execug¢do do contrato consistem na verificagdo da
conformidade da prestagdo dos servigos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°
8.666, de 1993.

13.2. O representante da Contratante devera ter a experiéncia necessaria para 0 acompanhamento e
controle da execucao dos servigos e do contrato.

13.3. A verificagdo da adequagédo da prestagdo do servigo devera ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referéncia.

13.4. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servigo, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteragéo dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servigos
devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagao detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as respectivas
quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°® 8.666, de 1993.

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto as obrigagdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicagéao
de sang¢des administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacdo vigente, podendo
culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.8. As atividades de gestao e fiscalizacdo da execucao contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizacdo ou
unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuigdes, fique assegurada a distingdo dessas
atividades e, em razao do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as acgdes
relacionadas a Gestao do Contrato.

13.9. A fiscalizagdo técnica dos contratos avaliara constantemente a execugao do objeto e utilizara o
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV, ou outro
instrumento substituto para afericdo da qualidade da prestacdo dos servigos, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

I. ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima
exigida as atividades contratadas; ou

Il. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢ao do servigo, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

13.10. A utilizagdo do IMR n&o impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a
avaliagéo da prestacéo dos servigos.

13.11. Durante a execucgéo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragdo, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a correcgao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
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13.12. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagao da execugéo do
objeto ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos
realizada.

13.13. Em hipétese alguma, sera admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliagdo de
desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

13.14. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servico com menor nivel

de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

13.15. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servico em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancbes a
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

13.16. O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestagao dos servigos.

13.17. A conformidade do material a ser utilizado na execugédo dos servigos devera ser verificada

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relagédo detalhada, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.18. As disposicdes previstas nesta clausula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da Instrugdo
Normativa SLTI/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao.

13.19. A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei¢cdes técnicas, vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO

14.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servigos,
nos termos abaixo.

14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera entregar
toda a documentagdo comprobatéria do cumprimento da obrigacao contratual;

14.3. O recebimento provisorio sera realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalizagdo apds a entrega da documentacao acima, da seguinte forma:

I. A contratante realizara inspe¢do minuciosa de todos os servigos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
servigo, com a finalidade de verificar a adequagao dos servigos e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem necessarios.
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a) Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de
faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliagdes da
execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da
prestacédo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos,
que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execucdo ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizagdo n&o atestar a ultima e/ou Unica medicao de
servigcos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisdrio.

c¢) O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao
de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

II. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalizacdo devera elaborar Relatério
Circunstanciado em consonancia com suas atribuicbes, e encaminha-lo ao gestor do
contrato.

a) Quando a fiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o relatorio
circunstanciado devera conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das
ocorréncias na execugdo do contrato, em relagdo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

b) Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do
relatério circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do ultimo.

c) Na hipotese de a verificagdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser
procedida tempestivamente, reputar-se-a como realizada, consumando-se o
recebimento provisério no dia do esgotamento do prazo.

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos servigos, o Gestor
do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugao
dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

I. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizacao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregoes;

[I. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

[ll. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagdo, com base no Instrumento de Medigéo de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.
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14.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposi¢bes legais em
vigor.

14.6. Os servigos poderédo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem
prejuizo da aplicagéo de penalidades.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo
de até 5 (cinco) dias uteis, contados da data da apresentagédo da Nota Fiscal/Fatura, nos
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°® 8.666, de 1993.

15.2. A emisséo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servigo, conforme
este Termo de Referéncia.

15.3. A nota fiscal A nota fiscal/fatura devera ser emitida pela propria Contratada, obrigatoriamente
com o numero de inscricdo no CNPJ apresentado nos documentos de habilitagdo e das propostas,
ndo se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da
matriz. A nota fiscal eletrdnica devera ser emitida para o CNPJ 11.402.887/0006-75.

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacédo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrbnicos oficiais ou a documentacao
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

I. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado,
deverao ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdo Normativa n° 3, de
26 de abril de 2018.

15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

I. 0 prazo de validade;

Il. a data da emisséo;

lll. os dados do contrato e do 6rgéo contratante;
IV. o periodo de prestagao dos servigos;

V. o valor a pagar; e

VI. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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15.6. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagao

da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap0s a comprovagado da
regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante;

15.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

I. ndo produziu os resultados acordados;

Il. deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

[ll. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢ao do servico,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

15.8. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

15.9. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutencéo das condi¢des de habilitacdo exigidas no edital.

15.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notificagédo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua
situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério da contratante.

15.11. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragcdo devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participagdo em
licitagdo, no ambito do érgdo ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n° 3, de 26
de abril de 2018.

15.12. Ndo havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
devera comunicar aos o6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

15.13. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.

15.14. Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada ndo regularize sua situagéo junto ao SICAF.

I. Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta
relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da
contratante.
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15.15. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagao aplicavel,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.16. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que
tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgédo contratante, com fundamento na
Lei de Diretrizes Orgamentarias vigente.

15.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nido tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacgao financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratdrios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) | = (6/100) |1=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. DO REAJUSTE

16.1. Os precos sao sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentagao das propostas.

16.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os
precos contratados poderéo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice
IPCA exclusivamente para as obriga¢des iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

16.3. No caso de atraso ou nao divulgacao do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

16.4. Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

16.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislagao
entdo em vigor.

16.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.O reajuste sera
realizado por apostilamento.
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17. GARANTIA DA EXECUGCAO

17.1. O adjudicatario prestara garantia de execug¢do do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n°
8.666 de 1993, com validade durante a execug¢ao do contrato e por 90 (noventa) dias apds o término
da vigéncia contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

17.2. No prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada devera apresentar comprovante de
prestacdo de garantia, podendo optar por caugédo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-
garantia ou fianga bancaria.

I. Aiinobservancia do prazo fixado para apresentagédo da garantia acarretara a aplicagédo de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
maximo de 2% (dois por cento).

Il. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisao
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispéem os incisos | e Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

17.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um periodo
de 90 dias ap6s o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
n° 5/2017.

17.4. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigacdes nele previstas;

. prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo durante a
execugao do contrato;

Ill. multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragéo a contratada; e

IV. obrigag@es trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, nao
adimplidas pela contratada, quando couber.

17.5. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislagdo que rege a matéria.

17.6. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na
Caixa Econdmica Federal, com correcdo monetaria.

17.7. Caso a opgao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao e de custddia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

17.8. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera constar expressa renuncia do
fiador aos beneficios do artigo 827 do Cadigo Civil.

17.9. No caso de alteragao do valor do contrato, ou prorrogagédo de sua vigéncia, a garantia devera
ser ajustada a nova situagdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da
contratagao.
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17.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigacao, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢gdo no prazo maximo de .......... (......)
dias Uteis, contados da data em que for notificada.

17.11. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria.
17.12. Sera considerada extinta a garantia:

I. com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracéo
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cladusulas do contrato;

II. no prazo de 90 (noventa) dias apdés o término da vigéncia do contrato, caso a
Administragdo ndo comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera ampliado,
nos termos da comunicacao, conforme estabelecido na alinea "h2"do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

17.13. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada.

17.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.

18. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

I. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagdes assumidas em decorréncia da
contratagao;

Il. ensejar o retardamento da execugéo do objeto;

[lI. falhar ou fraudar na execugéo do contrato;

IV. comportar-se de modo inidéneo; ou

V. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecugao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sangoes:

I. Adverténcia por escrito, quando do nao cumprimento de quaisquer das obrigagbes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos
significativos para o servigo contratado;

Il. Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execugdo dos servigos, limitada a
incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da
Administragcao, no caso de execugéo com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitagao
do objeto, de forma a configurar, nessa hipo6tese, inexecugéo total da obrigagéao
assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenga;

b)0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execuc¢ao do objeto, por periodo superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecugao parcial da obrigacdo assumida;
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¢) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecugao total da obrigagao assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e dias autorizara a Administragao
CONTRATANTE a promover a rescisdo do contrato;

e) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas
independentes entre si.

lll. Suspenséo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgéo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

IV. Sangéo de impedimento de licitar e contratar com érgéos e entidades da Unido, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

a) A Sangao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também
€ aplicavel em quaisquer das hipéteses previstas como infragdo administrativa
no subitem 19.1 deste Termo de Referéncia.

V. Declaragéao inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

18.3. As sancgdes previstas nos subitens 18.2, I; 18.2, Ill; 18.2, IV; e 18.2, V poderao ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicacdo de multas, as infragbes s&o atribuidos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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Tabela 2
INFRACAO
ITEM DESCRIGAO GRAU

Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar
1 dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais, 05
por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de forga
2 maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por dia 04
e por unidade de atendimento;

Manter funcionario sem qualificagao para executar os

servigos contratados, por empregado e por dia; 03

Recusar-se a executar servigo determinado pela

e ; ) 02
fiscalizag&o, por servigo e por dia;

Retirar funcionarios ou encarregados do servigco
5 durante o expediente, sem a anuéncia prévia do 03
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
6 pontualidade de seu pessoal, por funcionario e por 01
dia;

Cumprir determinagéo formal ou instru¢édo

ox e . 02
complementar do 6rgéo fiscalizador, por ocorréncia;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou nao atenda as necessidades do 01
servigo, por funcionario e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
nao previstos nesta tabela de multas, apos

9 oA . . 03
reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgéao
fiscalizador, por item e por ocorréncia;
10 Indicar e manter durante a execucéo do contrato os 01

prepostos previstos no edital/contrato;
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Providenciar treinamento para seus funcionarios
11 conforme previsto na relagéo de obrigagbes da 01
CONTRATADA

18.5. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, 1l e IV da Lei n°® 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

I. tenham sofrido condenacgio definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagao;

lll. demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de
atos ilicitos praticados.

18.6. A aplicacéo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo
que assegurara o contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°® 9.784, de 1999.

18.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serdo inscritos na Divida Ativa da Uni&do e cobrados judicialmente.

I. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo enviada pela autoridade competente.

18.8. A autoridade competente, na aplicacdo das sangbes, levara em consideragdo a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo,
observado o principio da proporcionalidade.

18.9. Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragao
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragéo
publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuragéo da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagado preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizagcao — PAR.

18.10. A apuragéo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato
lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

18.11. O processamento do PAR n&o interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuragao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

18.12. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR
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19.1. As exigéncias de habilitagao juridica e de regularidade fiscal e trabalhista sdo as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificagdo econdmica a serem atendidos pelo fornecedor estdo previstos no
edital.

19.3. O critério de julgamento da proposta € o menor prego global.

19.4. As regras de desempate entre propostas sao as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS.

20.1. O custo estimado da contratagao é o previsto no valor global maximo.

20.2. Tal valor foi obtido a partir de realizagdo da pesquisa minuciosa de mercado.

Floriandpolis, 09 de Julho de 2019.

ALINE HEINZ BELO
PRO-REITORA DE ADMINISTRAGAO DO IFSC

Instituto Federal de Santa Catarina - Reitoria
Rua: 14 de julho, 150 | Coqueiros | Floriandpolis /SC | CEP: 88.075-010
Fone: (48) 3877-9000 | www.ifsc.edu.br | CNPJ 11.402.887/0001-60



®

o | Ministério da Educagao
. . . | N STITUTO F E D E RAL Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
BB santaCatarina INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA

ANEXO Il - DO EDITAL

TERMO DE CONTRATO
PRESTAGAO DE SERVIGO SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA

Processo n° 23292.021680/2019-72

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAGAO DE
SERVIGOS N° XX/20XX, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIAO, POR INTERMEDIO DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA
CATARINA, E A EMPRESA

A Uniao, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE
SANTA CATARINA, com sede NO(Q)  .ooiccieiiiieee e , ha cidade
de o, /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 0 n° ....ccoooieiiniicneien, , neste ato
representado(a) pelo(a) sua Reitora, MARIA CLARA KASCHNY SCHNEIDER, nomeada pelo
Decreto de 15 de abril de 2016, publicado no DOU de 18 de abril de 2016, inscrita no CPF n°
591.649.809-87, portadora da Carteira de Identidade n° 3945665-0, doravante denominada

CONTRATANTE, € 0(8) .ccccevvevvvveeiiieneenee inscrito(@) no CNPJ/MF sob 0 n° .....occocveiiiinennnnne ,
sediado(a) Na ....cccevveiiiiinn, y M e doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .....ccccecrrinne , portador(a) da Carteira de Identidade
[ , expedida pela (0) ....cccooeeeenne , € CPF n° i, , doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...c.cccoeeeunneee. , portador(a) da Carteira de
Identidade n° ................. , expedida pela (0) .......c......... , @ CPF N® i, , tendo em vista o

que consta no Processo n°® 23292.021680/2019-72 e em observancia as disposi¢des da Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alteracgdes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo n° .......... /20....
mediante as clausulas e condigbes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

11.0 objeto do presente instrumento ¢é a contratagdo de servigos de
.............................................................. , que serdo prestados nas condi¢cdes estabelecidas no
Termo de Referéncia, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregéo, identificado no preambulo e a
proposta vencedora, independentemente de transcrigao.

1.3. Objeto da contratagao:

SERVIGO VALORES (R$)

ITEM LOCAL DE EXECUGCAO | QUANTIDADE

PECA UNITARIO TOTAL

TOTAL
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2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na data de
XX/XX/20XX e encerramento em XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagao formal da autoridade competente
e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os servigos tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagdo dos servigos tem
natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatério que discorra sobre a execugéo do contrato, com informagoes
de que os servicos tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém
interesse na realizagao do servigo;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administragao;

2.1.6. Haja manifestacao expressa da contratada informando o interesse na prorrogacao;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condigdes iniciais de habilitacao.
2.2. A prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de TERMO ADITIVO.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO
3.1. _O valor estimado da contratagdo ¢ de R$ 9.983,32 (Nove mil, novecentos e oitenta e trés

reais e trinta e dois centavos).

3.2. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a
CONTRATADA dependerao dos quantitativos de servigos efetivamente prestados.

4. CLAUSULA QUARTA — DOTAGAO ORGAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria
prépria, prevista no orgamento da Unido, para o exercicio de 2019/2020, na classificacao abaixo:

Gestao/Unidade:

Fonte

Programa de Trabalho

Elemento de Despesa

PI

N° do Empenho

4.2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos
proprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocagéo sera feita no inicio de cada
exercicio financeiro.

5. CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢des a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia e no Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6. CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA — GARANTIA DE EXECUCAO

7.1. Sera exigida a prestacdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras constantes
do Termo de Referéncia.

8. CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUGAO DOS SERVIGOS E FISCALIZACAO

8.1. O regime de execugdo dos servigos a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serdo empregados e a fiscalizagdo pela CONTRATANTE s&o aqueles previstos no Termo de
Referéncia, anexo do Edital.

9. CLAUSULA NONA — OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigagdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo do Edital.

9.2. A CONTRATADA esta ciente que as comunicagdes e intimagdes serao feitas exclusivamente
POR ENDEREGO ELETRONICO. Devendo entdo manter seus dados cadastrais validos durante
toda a vigéncia contratual.

10. CLAUSULA DECIMA — SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sangbes relacionadas a execugdo do contrato sdo aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo do Edital.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — RESCISAO
11.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administragédo, nas situagdes previstas nos incisos | a XlI
e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes previstas no Termo de Referéncia, anexo
ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisédo, sempre que possivel, sera precedido:
11.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizagdes e multas.
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12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VEDACOES

12.1. E vedado & CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagao financeira;
12.1.2. Interromper a execuc¢ao dos servigos sob alegacao de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERAGOES

13.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN n° 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos
ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas
na Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cdédigo de Defesa
do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — PUBLICAGCAO

15.1. Incumbira @ CONTRATANTE providenciar a publicacdo deste instrumento, por extrato, no
Diario Oficial da Unido, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — FORO

16.1. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execugéo deste Termo de Contrato sera
o da Sec¢ao Judiciaria de Florianépolis/SC - Justica Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

......................... e de ... de 2019
MARIA CLARA KASCHNY SCHNEIDER RESPONSAVEL
REITORA DO IFSC EMPRESA
CONTRATANTE CONTRATADA
TESTEMUNHAS
Nome Nome
CPF CPF
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ANEXO IIl - DO EDITAL

PREGAO ELETRONICO N° 78/2019- IFSC
Processo n.° 23292.021680/2019-72

MODELO DE TERMO DE VISTORIA

U, o (Representante Legal)
da EMPresa ... declaro, para os devidos fins, que
visitei 0 CAmMpUS ... do INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAQAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA, local onde serdo realizados os
servicos de Controle Integrado de Pragas Urbanas, tendo tomado conhecimento de todas as
metragens, peculiaridades e caracteristicas do local, ciente de que o preco a ser proposto pela minha
Empresa esta de acordo com o Termo de Referéncia e demais complementos que integram a

presente licitagéo.

Responsavel Técnico da Empresa ou
Representante Legal da Empresa

(Assinatura e Carimbo)

Nome e assinatura do Servidor do IFSC

Observagéo:
a) Esta declaragao devera ser emitida em papel que identifique a licitante.

b) A licitante que ndo efetuar a vistoria devera apresentar declaragio de que tem pleno
conhecimento das condi¢bes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, que assume
total responsabilidade por este fato e que nao utilizara deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejam avengas técnicas ou financeiras com este érgao
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ANEXO IV - DO EDITAL
MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIGAO DE RESULTADO (IMR)

Avaliagao da qualidade dos servigos

INDICADOR N° 01 — QUALIDADE DO SERVICO PRESTADO E ATENDIMENTO AS EXIGENCIAS
DO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL

EXECUGAO DOS SERVICOS DE CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS

Item Descri¢ao

Finalidade Garantir o efetivo cumprimento dos servigos,
conforme do Termo de Referéncia, verificando a
execucao integral e qualidade dos servicos.

Meta a cumprir 100% da pontuacgao dos itens de desempenho

Instrumento de medigao Formulario de avaliagdo dos servigos prestados
contendo os seguintes itens de desempenho:
Item de desempenho Sim Nao
Material foi suficiente para execugao do 10 0
servigo? pontos | ponto
Funcionario estava usando uniformes e 10 0
EPIs? pontos | ponto
Recolheu animais mortos e embalagens 10 0

azias? pontos | ponto

Executou o servigo no horario combinado 10 0
com o Fiscal do Contrato? pontos | ponto
Realizou o servigo dentro do prazo de 30 0
atendimento previsto? pontos ponto
Entregou comprovante de execugdo dos 10 0
iservigos e certificado de Controle pontos ponto
Integrado de Pragas?
Entregou mapa de inspegéo de 10 0
armadilhas atualizado quando solicitado? pontos ponto
Houve 4 ou mais reclamagodes sobre 0 10
presencga de pragas urbanas em
ambientes diferentes?

Forma de acompanhamento Visual, pelo fiscal de contrato.
Periodicidade Mensal
Mecanismo de Calculo A pontuagéo da avaliagdo sera somada e aplicado

0 percentual de pagamento conforme a faixa da
pontuagdo apurada (faixa de ajuste).
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Inicio de Vigéncia

Conforme Contrato

Faixas de ajuste no pagamento

Servigo executado com avaliagéo de:

1) 90 até 100 pontos: pagamento de 100% do
valor mensal do contrato;

2) 70 até 80 pontos: pagamento de 95% do valor
mensal do contrato;

3) 50 até 60 pontos: pagamento de 90% do valor
mensal do contrato;

4) 30 até 40 pontos: pagamento de 85% do valor
mensal do contrato;

5) 10 até 20 pontos: pagamento de 80% do valor
mensal do contrato;

Servigo ndo executado: Pagamento nao é
efetuado.

Sangoes Entre 40 e 60 pontos — multa de 5% sobre o valor
mensal;
Abaixo de 40 pontos — multa de 10% sobre o
valor mensal.

Observacoes Para ajuste de pagamento n&o sera necessario a

abertura de processo administrativo. Para
aplicacado das multas acima estabelecidas sera

garantida a ampla defesa e o contraditério.

Instituto Federal de Santa Catarina - Reitoria
Rua: 14 de julho, 150 | Coqueiros | Floriandpolis /SC | CEP: 88.075-010
Fone: (48) 3877-9000 | www.ifsc.edu.br | CNPJ 11.402.887/0001-60




BE
@EE INSTITUTO FEDERAL

BB SantaCatarina

Ministério da Educagao

Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA

ANEXO V - DO EDITAL
DADOS PARA CADASTRAMENTO DA EMPRESA
PROCESSO 23292.021680/2019-72
PREGAO ELETRONICO N° 78/2019

Confirmo que os dados abaixo relacionados, referentes a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX,

estao atualizados e podem ser utilizados pelo IFSC para cadastro da empres em seu banco de dados

Assumo a responsabilidade de manter estes dados atualizados, junto ao Departamento de

Contratos do IFSC, através do e-mail coord.contratos@ifsc.edu.br, no minimo durante a vigéncia do

referido contrato.

Estou ciente que as comunicagdes e intimagdes serdo feitas exclusivamente por endereco

eletrénico. Para tanto, no momento da licitagdo e em todo o periodo de contratagdo, deverei manter

endereco eletrénico valido.

EMPRESA (Razao
Social)

CNPJ

ENDEREGO

CEP

CIDADE

ESTADO

TELEFONE/FAX

REPRESENTANTE
LEGAL

CPF REPRESENTANTE

RG REPRESENTANTE
E OGAO EXPEDITOR

ENDERECO '
ELETRONICO VALIDO
(e-mail)

Atenciosamente,

Cidade, XX de XXXXXXX de 20XX.

Representante da Empresa

Cargo Ocupado
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Baixar arquivo editavel
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ANEXO VI - DO EDITAL
DECLARAGAO DO SIMPLES NACIONAL
PROCESSO 23292.021680/2019-72
PREGAO ELETRONICO N° 78/2019

A Empresa optante pelo SIMPLES deve apresentar esta declaragdo juntamente a documentagéo de
habilitagao conforme determinado na legislagéo e no Edital.

Da Instrucdo Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

DECLARAGCAO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURIDICA CONSTANTE CONFORME ART.
6° DA REFERIDA IN

liImo. Sr. (autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (enderegco completo), inscrita no CNPJ sob o n°..... DECLARA a
(nome da entidade pagadora), para fins de ndo incidéncia na fonte do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Juridica (IRPJ), da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuicdo para o PIS/PASEP, a que se refere o
art. 64 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial
Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicbes devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:
I. Preenche os seguintes requisitos:

a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emisséo, os
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivagdo de suas despesas, bem
assim a realizacdo de quaisquer outros atos ou operagdes que venham a modificar sua situacao
patrimonial,

b) Cumpre as obrigacbes acessorias a que esta sujeita, em conformidade com a legislacéo
pertinente;

Il. O signatario & representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar a
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a entidade pagadora, imediatamente, eventual
desenquadramento da presente situagdo e esta ciente de que a falsidade na prestacdo destas
informacgdes, sem prejuizo do disposto no art. 32 da Lei n°® 9.430, de 1996, o sujeitara, juntamente
as demais pessoas que para ela concorrem, as penalidades previstas na legislagdo criminal e
tributaria, relativas a falsidade ideoldgica (art. 299 do Cddigo Penal) e ao crime contra a ordem
tributaria (art. 1° da Lei n® 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data

Assinatura do Responsavel e Identificagdo

Instituto Federal de Santa Catarina - Reitoria
Rua: 14 de julho, 150 | Coqueiros | Floriandpolis /SC | CEP: 88.075-010
Fone: (48) 3877-9000 | www.ifsc.edu.br | CNPJ 11.402.887/0001-60



	1. DO OBJETO
	2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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	5. DO ENVIO DA PROPOSTA
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	20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de Serviços de Controle Integrado de Pragas Urbanas para o Câmpus Joinville do IFSC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, minunciosamente descritas a seguir:
	1.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
	1.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com o descrito no item 1.1, no seguinte endereço:
	2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	O Instituto Federal de Santa Catarina, visando suprir possíveis demandas no exercício de suas atividades, realiza licitações para toda a rede. Essas licitações são feitas de forma compartilhada, ou seja, atendendo todos os Câmpus no Estado de Santa Catarina. Atualmente participam das licitações os Campus Araranguá, Caçador, Canoinhas, Cerfead, Chapecó, Criciúma, Florianópolis, Florianópolis – Continente, Garopaba, Gaspar, Itajaí, Jaraguá do Sul – Centro, Jaraguá do Sul – Rau, Joinville, Lages, Palhoça, Reitoria, São Carlos, São José, São Lourenço do Oeste, São Miguel do Oeste, Tubarão, Urupema e Xanxerê.
	3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	3.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
	4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de Controle Integrado de Pragas Urbanas para o Câmpus Joinville do IFSC, conforme especificado no item 1.1 deste Termo de Referência.
	4.2. Na execução dos serviços a Contratada deverá adotar o conceito de Controle de Pragas, com as seguintes etapas de desenvolvimento:
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1. A prestação dos serviços de CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS nos locais fixados pela Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada e qualificada para desempenhar as atividades de acordo com a legislação vigente e descritas no item 1.1 deste Termo de Referência e apresentada na proposta de preços. As instruções, normas e procedimentos serão emitidos exclusivamente pela administração do IFSC ou por pessoas por ele designada, devendo a contratada executar no mínimo as atividades apresentadas e com as frequências apresentadas no item 8.1.4.
	5.2. A licitante deve declarar de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
	5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	5.4. As obrigações da Contratante e da Contratada estão previstas nos itens 9 e 10, respectivamente, deste Termo de Referência.
	5.5. A Contratada deverá fornecer uniforme padrão, com crachá de identificação, equipamentos de proteção individual (compatíveis com cada atividade e adequados as recomendações técnicas estabelecidas pelos fabricantes dos produtos utilizados e Vigilância Sanitária) e materiais adequados e suficientes para a execução dos serviços (produtos químicos, iscas, armadilhas entre outros).
	5.6. Adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade estabelecidas no art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2010 – SLTI/MPOG – do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	5.7. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte e destinação final dos resíduos (aqui incluído os animais e insetos vivos ou mortos).
	5.8. A Contratada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte.
	6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	6.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
	6.2. O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior compete ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:
	I. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
	II. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata a alínea III deste subitem;
	III. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
	6.3. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto utilizando o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV do edital deste certame devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:
	6.4. Todas as tratativas sobre a execução do contrato deverão ser feitas por meio do e-mail contratos.joinville@ifsc.edu.br e telefone (47) 3431-5608 diretamente com o gestor e o fiscal técnico do contrato.
	7. DA VISTORIA
	7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h às 16h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (47) 3431-5608, podendo sua realização ser comprovada por:
	7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
	7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
	7.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	7.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
	8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	8.1. A execução do objeto deverá observar a seguinte dinâmica:
	8.1.1. Os serviços deverão ser executados conforme especificações do item 1.1, no endereço citado no item 1.3 deste Termo de Referência.
	8.1.2. O serviço de desratização deverá ser executado de segunda a sexta-feira em horário a ser combinado com o Fiscal Técnico do Contrato, conforme cronograma estabelecido em comum acordo entre a Contratante e Contratada, devendo ser prestado entre os dias 01 e 10 de cada mês.
	8.1.3. O serviço de desinsetização deverá ser prestado nos meses de janeiro e julho, aos sábados ou dia em que não há servidores, alunos e funcionários terceirizados na instituição, conforme agendamento prévio com o Fiscal Técnico do Contrato.
	8.1.4. A especificação e a periodicidade da execução dos serviços estão detalhadas abaixo:
	I. Desratização: deve ser realizada através da colocação de armadilhas próprias, totalmente lacradas, a serem fornecidas pela Contratada. Tais armadilhas deverão conter isca própria para esta utilização. A quantidade de armadilhas deve ser em número suficiente para que surta eficácia no controle dos roedores. Periodicidade: mensalmente, uma vez, e compreende as seguintes atividades:
	Inspeção e reposição de iscas e armadilhas;
	Entrega de comprovante de execução dos serviços;
	Entrega de certificações dos serviços de desratização.
	II. Desinsetização: deve ser realizada através da pulverização de produtos profissionais, registrados no Ministério da Saúde. Os produtos utilizados devem ser inodoros e também não devem ser prejudiciais à saúde de humanos, possuindo o menor grau de toxidade possível. Nos locais onde não for possível realizar pulverização deverá ser aplicado gel, também inodoro e atóxico para humanos. Nas caixas de gordura, bocas de lobo e locais semelhantes deverá ser utilizado pó insolúvel. Periodicidade: semestralmente, uma vez, e compreende as seguintes atividades:
	Aplicação de produtos anti-insetos em todos os ambientes do câmpus;
	Entrega de comprovante de execução dos serviços;
	Entrega de certificação dos serviços de desinsetização.
	8.2. Os produtos utilizados na execução do serviço deverão ter, no mínimo, as seguintes características:
	8.2.1. Ser preparados e apropriados especificamente para cada local, sendo inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos locais de aplicação.
	8.2.2. Ser de boa qualidade, alto alcance de extermínio e que atendam à resolução RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, e demais normas vigentes.
	8.2.3. Estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas vigentes
	8.2.4. A desratização deverá ser realizada com emprego de raticidas que serão colocados em locais estratégicos, não acessível ao contato humano e o produto a ser utilizado deverá ser inodoro, de eficácia comprovada e provocar a morte e o ressecamento do animal, sem deixar odor.
	8.3. Dos registros:
	8.3.1. Comprovante de execução dos serviços: após a realização de cada etapa, a Contratada deverá emitir o comprovante de execução do serviço, sejam de aplicação ou reaplicação do produto químico, contendo as seguintes informações:
	8.3.2. Mapa de inspeção de armadilhas atualizado: O mapa indica o número de armadilhas e sua localização, com as diferentes datas de instalação ao longo do monitoramento, gerando os percentuais de redução de infestação comparativos à infestação inicial. Cada armadilha recebe a denominação de Estação de Coleta – EC.
	8.3.3. Check List de medidas preventivas e corretivas.
	8.3.4. Fichas de Registros de Ocorrências: Nas fichas serão feitos os registros das pragas, visualizadas pelo tipo, local, data, bem como o nome do informante.
	8.3.5. Frequência Operacional: A agenda operacional deverá seguir um planejamento de visitas mensais (que deverão ser definidas quando da assinatura do contrato entre a Contratada e a Contratante), com monitoramento dos resultados, ou de caráter emergencial, com atendimento até 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação formal, sem custo adicional ao Contratante.
	8.4. O início de execução dos serviços será indicado no termo de Contrato dentro do prazo da validade da proposta da contratada.
	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
	e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	f.1) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
	f.2) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	f.3) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
	g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
	j) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	k) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11. DA SUBCONTRATAÇÃO
	11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
	13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	I. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	II. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	13.10. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	13.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	13.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	13.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	13.14. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	13.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	13.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	13.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	13.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
	13.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	I. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	a) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	c) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	II. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	a) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	b) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	c) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
	14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
	14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
	15. DO PAGAMENTO
	15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
	15.3. A nota fiscal A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida para o CNPJ 11.402.887/0006-75.
	15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
	15.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	I. não produziu os resultados acordados;
	II. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	III. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	15.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	15.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	15.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	15.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	15.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	15.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	15.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	15.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	15.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	15.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP, sendo:
	EM = Encargos moratórios;
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	VP = Valor da parcela a ser paga.
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	16. DO REAJUSTE
	16.1. Os preços são são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.O reajuste será realizado por apostilamento.
	17. GARANTIA DA EXECUÇÃO
	17.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666 de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
	17.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
	17.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	17.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	17.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	17.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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